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TERMO DE REFERENCIA - EspEclrlcA(;6Es

1.0 DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto a contratagéo de empress para prestar servigos técnicos profissionais

especializados de assessoria e consultoria has areas contébil, financeira e de gestapo fiscal,
utilizando os instrumentos e procedimentos necessérios ao atendimento is Normas Brasileiras

de Contabilidade Aplicada ao Setor Pu'blico (NBCASP), para atender as demanders da Cémara

Municipal de Condado, de acordo com as normas previstas neste Termo de Referéncia.

2.0 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAQAO:

2.1 A Contabilidade PUblica exerce um papel estratégico e indispensével na administragéo

pUblics, configurando-se Como alicerce para a gestapo eficiente e transparente dos recurses

patrimoniais e financeiros do setor pdblico. Este campo engloba a administragéo direta e

indireta, abrangendo drgéos govemamentais, empresas pdblicas, sociedades de economia

mists, agéncias reguladoras, autarquias e fundagées.

A implementagéo das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor pu'blico (NBCASP)

representou um marco na evolugéo do arcabouqo regulatério, consolidado nos Manuais de

Contabilidade Aplicada ao Setor Pdblico (MCASP), emitidos pela Secretaria do Tesouro Nacional

(STN). A padronizaqao do Plano de Contas Aplicado ao Setor Pu'blico (PCASP), promovida pea

STN, unificou nacionalmente os procedimentos contébeis, impondo mudangas estruturais

significativas 8 gestao pu'blica brasileira.

A conformidade com as exigéncias legals, Como a Lei Complementar n° 101, de 04 de main de

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), e a Lei Federal n° 4.320, de 17 de marco de 1964,

ajustadas 8s NBCASP, demands registros cont8beis transparentes e aderentes ao PCASP. Tais

registry sao crucial para garantir a integridade e a confiabilidade das informagOes financeiras,

promovendo a eficiéncia administrative e o cumprimento das obrigagOes legals.

No émbito estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE) instituiu o indice

de Consisténcia e Convergéncia Contébil dos Municipios de Pernambuco (ICCPE), ferramenta

que avalia a adeséo is normas de contabilidade pmlblica em termos de convergéncia e

consisténcia das informa<;6es. Este indice, fundamentado no art. 12, parégrafo (mice da Portaria

STN n° 634/2013 e no art. 51 da LRF, verifica a adogéo do PCASP e a conformidade das

demonstraQ6es contébeis com os padr6es estabelecidos pelo MCASP.

Simultaneamente, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) desenvolveu o Ranking da Qualidade

da lnformagéo Cont8bil e Fiscal, que mensura a consisténcia das informa<;6es enviadas por

neo do Sistema de Informag6es Contébeis e Fiscais do Setor Pdblico Brasileiro (SICONFI) e

disponibilizadas ao pUblico. Esse ranking incorpora inova(;6es Como a introduqao da Dimensao
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I, a criagéo do Ranking Municipal e a Matriz de Saldos Contébeis (MSC), alum de cruzamentos

de dados com outras bases, ampliando a capacidade de an8lise e controls.

Frente a esse cenério de crescente complexidade normative e técnica. a modernizagéo dos

sistemas, a atualizagéo dos procedimentos e o aprimoramento dos processes administrativos

tornado-se imperatives. Essas demanders exigent a atuagéo de profissionais altamente

capacitados, capazes de oferecer suporte técnico e estratégico ans servidores e gestures

municipals.

Assign, a contrataqéo de uma empress especializada em consultoria contébil municipal é uma

nedda indispensavel para promover a exceléncia na gestao contébil, assegurar a conformidade

com os padr6es normativos e aprimorar a governanqa publica. Essa iniciativa no apenas

reforge a transparéncia e a eficiéncia na administragéo dos recurses pu'blicos, mas também

fortalece a confianqa da sociedade has institui(;6es pu'blicas, contribuindo para uma gestao

pu'blica moderner, responsavel e orientada para resultados.

3.0 DOS REQUISITOS PARA CONTRA7Ag:AO:

3.1 Para contrataqéo deveré ser apresentada a documentagéo comprobatéria da necesséria

qualificaqéo no que se refere é:

a) habilitagio juridica;
b) regularidade fiscal, social e trabalhista,
c) qualificagio econ6mica e financeira,
d) qualificagio técnica.

4.0 DO PRAZO CONTRATUAL E DO REAJUSTE DOS PRE(}0S:

4.1 0 Pfl3zo de vigéncia do contrato serf de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do
instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei n.° 14.133/21 ,

decide que a prestagéo dos servigos esteja sendo efetivado dentro dos padres de qualidade

exigidos, e os pregos e as condigdes seam vantajosos para a Camara Municipal de Condado.

4.2 0 valor global e valor mensal, para os servigos objeto desta licitaqao sao fixes e
irreajustaveis pelo prazo de 01 (um) ano, contados a partir da data de assinatura do contrato,

4.3 A partir da data de aniversério do contrato, a CONTRATADA poderé ter direito ao

reajustamento dos pregos. Neste case, utilizer-se-é Como indice do reajuste o IPCA - indice

Nacional de Preqos ao Consumidor Amplo, fornecido pela IBGE - Institute de Brasileiro de

Geografia e Estatistica.

5.0 DAS CONDIQGES DO PAGAMENTO:
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5.1 0 pagamento serf efetuado pela CONTRATANTE no prazo de ate 30 (trinta) dias,

contados da apresentagéo da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das diérias

efetivamente executadas, através de order bancéria, para crédito em bar co, agéncia e conta

corrente indicados pea CONTRATADA.

5.2 Haver do euro na apresentagéo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes é

contratagéo, ou, ainda, circunsténcia que impega a liquidagéo da despesa, o pagamento ficaré

pendente ate que a Contratada providence as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo

para pagamento iniciar-se-é ap6s a comprovaqéo da regularizagéo da situagéo, nic acarretando

qualquer 6nus para o CONTRATANTE.

5.3 0uando do pagamento serf efetuada a retengéo tributéria prevista na legislagéo

aplicével.

5.3.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123/2006, alterada pea Lei Complementar n° 147/2014, neo sofreré a

retengéo tributéria quanta ans impastos e ccntribuigées abrangidos or aquele regime. No

entanto, o pagamento ficaré condicionado a apresentagio de comprovagéo, por neo de

documento official, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei

Compiementar.

5.4 0 pagamento serf efetuado or neo de 0rdem Bancéria de Crédito, mediante depésito

em conta corrente, na agéncia e estabelecimento bancério indicado pea Contratada, ou or

outro neo previsto na legislagéo vigente.

5.5 Serf considerada data do pagamento o die em que constant Como emitida a order

bancéria para pagamento.

5.6 o CONTRATANTE no se responsabilizaré or qualquer despesa que venha a ser efetuada

pea Contratada, que porventura neo ten ha side acordada no contrato.

6.0 DA ADEQUAQAO ORQAMENTARIAI

6.1 As despesas decorrentes desta contratagéo correréo a conta da seguinte Dotage
0rQamentéria:

01.000 - Poder Legislative
01 0310101 20020000 - Manutengéo das Atividades Administrativas
3.3.90.39.99 - outros servigos de ferceiros - pessoa juridica

7.0 DAS sAnq6Es ADMINISTRATNAS:

7.1 Polo descumprimento das obrigagiies assumidas bem Como pelo atraso e a inexecugéo

parcial ou total do contrato ficaré a CONTRATADA sujeita as seguintes san§6es:
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7.1 Polo descumprimento das obrigaqées assumidas bem Como pelo atraso e a inexecugéo

parcial ou total do contrato ficaré a CONTRATADA sujeita as seguintes sanq6es:

7.1.1 Advenéncia:

7.1.2 Multas, conforme os Iimites méximos abaixo estabelecidos:

a) 0,5% (cinco deimos por cento) por die, ate o trigésimo die de atraso, sobre o valor do

fornecimento neo realizado,

b) 10% (dez or cento) sobre o valor do fomecimento neo realizado, no case de atraso

superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vicios ou defeitos ocultos que o tome

impréprio ao use a que é destinado, ou, ainda, fore das especificaqoes contratadas,

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fomecimento, em case da inexecugéo total da

obrigaoio assumida.

7.1 .3 suspensio temporéria de participagéo em Iicitagéo e impedimenta de contratar com a

Administragéo, polo prazo de ate 05(cinco) anus, sem prejuizo das demais penalidades

cabiveis,

7.1.4 declaragio de inidoneidade para Iicitar e contratar com a Administragéo Pu'blica, polo
prazo minima de 3 (trés) anus e méximo de 6 (sets) anus, conforme disp6e no §5° do mes no
vertigo, a sanqio de declarer(;§o de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf aplicada ao

responsavel pelas infra(;6es administrative previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do caput

do art. 155 da Lei n° 14.133/2021.

7.2 As san<;6es aqui previstas sao independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no case de multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

7.3 0 valor da multa, aplicada apps o regular processo administrative, serf descontado de

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ao fomecedor ou or qualquer outra

forma.

7.4 A aplicaqéo das san(;6es serf de competéncia do Presidents da Autoridade competente.

8.0

8.1

DAS o8RlcA(;6Es E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES:

o CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1 Proporcionar todas as condi(;6es para que a CONTRATADA possa desempenhar sens

servigos de acordo com as determinac;6es do Contrato e especialmente deste Termo de

Referéncia,

8.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obriga§6es assumidas pea CONTRATADA, de acordo

com as cléusulas contratuais e os termos de termo de referéncia,
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8.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalizaqéo dos servigos or servidor especialmente

designado, anotando em registro préprio as alfas detectadas,

8.1.4 Notificar a CONTRATADA or escrito da ocorréncia de eventuais imperfeigées no curse
da execugéo dos servigos, fixando prazo para a sua correggio,

8.1.5 Pagaré é CONTRATADA o valor resultante da prestagéo do serviqo, na forma do contrato,

8.1.6 Zelar para que durante toda a vigéncia do contrato seam mantidas, em compatibilidade

com as obrigaqées assumidas pela CONTRATADA, todas as condi(;6es de habilita(;5o e

qualifica§5o exigidas neste termo de referéncia,

8.1 .7 N§0 permitir que os empregados da CONTRATADA executer tarefas em desacordo com

as preestabelecidas no contrato.

8.2 A CONTRATADA obriga-se a:

8.2.1 Executar os sen/igos conforme especificaQ6es do Termo de Referéncia, com os recurses
necessérios ao perfeito cumprimento das cléusulas contratuais,

8.2.2 Realizar is sues expenses, no total ou em parte, no prazo méximo fixado neste Termo

de Referéncia, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregées

resultantes da execugéo ou dos materials empregados, a critério da CAMARA MUNICIPAL,

8.2.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer dangs materials e morals

causados pela ago ou omisséo de sens empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, é CAMARA MUNICIPAL ou a terceiros,

8.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bésicos dos servigos a serer

executados, de conformidade com as normas e determina(;6es em vigor,

8.2.5 Responsabilizar-se por todas as obriga(;6es trabalhistas, socials, previdenciérias,
tributérias e as demais previstas na Iegislagéo especifica, cuja inadimpléncia neo transfers
responsabilidade a Administraqéo,

8.2.6 Instruir sens empregados quanta é necessidade de acatar as orienta(;6es da Cémara
Municipal, inclusive quanta ao cumprimento das Normas lntemas, quando for o case,

8.2.7 Relatar é Cémara Municipal toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestagéo dos serviqos;

8.2.8 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées
assumidas, tcdas as condiqées de habilitagéo e qualificagéo exigidas quando desta Contrataqéo,
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8.2.9 N50 transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mes no parcialmente, as obrigaQ6es

assumidas, nem subcontratar qualquer das presta(;6es a que esté obrigada, exceto has

condiQ6es autorizadas neste Termo de Referéncia ou no contrato,

8.2.10 Orientar sens empregados quanta is normas e procedimentos a serer adotados
durante o exercicio de sues fung6es.

9.0 DO SERVIQO A SER CONTRATADO

9.1. 0 objeto da presta§5o de servigo consistiré em ofertar:

9.1.1. Orientagéo ans servidores e ans diverse agentes da administragéo, vinculados é
contabilidade, elaboragéo e execugéo orgamentéria e a gestapo fiscal, sobre os procedimentos
bésicos necessérios é execugéo do orgamento, é gestapo financeira e fiscal do Poder Executivo,
de acordo com a Iegislagéo pertinente, especialmente a Lei 4.320/1964, a Lei Complementar
nO 101/2000 e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor PUblico (NBCASP),
9.1.2. Avaliagéo dos conhecimentos dos ates e fates de natureza patrimonial, orgamentéria e
de controls com emisséo de Parecer (sem assinatura do Balancete).
9.1.3. Consultoria presencial relacionada com as areas objeto da consultoria, por neo de 05
(cinco) vistas semanais obedecendo ao cronograma estabelecido pela Administragéo, bem
Como remotamente através de e-mail, telephone e outros meios de comunicagéo,
9.1 .4. Treinamento para servidores e agentes da administragao vinculados as areas especificas

do objeto da consultoria para segue as retinas operacionais da contabilidade, execugao
orgamentaria e de tesouraria,

9.1.5. Orientagao para a Produgao dos demonstratives contabeis e balangos anuais
estabelecidos pela Lei Federal n° 4.32011964 e pea LRF, os Relatério de Gestapo Fiscal -RGF e
Reiatério Resumido de Execu(;8o 0rc;ament8ria -RREO nos termos do regulamento
nacionalmente unificado pela STN, a partir dos dados e informagées registrados na

contabilidade, para atender ao§32, do art. 165 da Constituiqao Federal,

9.1.6. Orientagao referente a elaboragao bimestral do demonstrative de aplicagao de receitas e

despesas com manuten(;5o e desenvolvimento do ensino e balancete financeiro, para

apresentagao ao Conselho de Controle Social do FUNDEB,
9.1.7. Instrupao ans servidores municipals para operaqao e implantaqao de dados no SICONFI
-Sistema de Informa(,:6es Contabeis e Fiscais do Setor Pmlblico Brasileiro,
9.1.8. Capacitagao dos servidores designados para realizaqao do repast mensal de dados ao

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco pelo SAGRES -Sistema de Acompanhamento da

Gestao dos Recursos da Sociedade,

9.1.9 Disponibilizagao de dados e informaqOes contébeis, financeiras e de gestao fiscal para
audiéncias pu'blicas, que servo apresentadas pelo Poder Executivo,
9.1.10. Responsabilidade Técnica pea emisséo do Balanqo Anual (assinatura do Balance).
9.1 .11. Elaboracéo, em conjunto com os Gestores Municipais, da proposta da Lei Orcamentaria
Anual - LOA, e LDO - Lei de Diretrizes Orcamentérias e PPA - Plano Plurianual,
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9.1.12. Elaboragéo, em conjunto com os agentes responséveis dos relatérios especificos, dos

Demonstrativos Contébeis da prestagéo de contas annal do Municipio, consoante Iegislaqéo

especifica e instruida com relatérios de gestapo e outros instrumentos necessérios, consoante

Resolugées do Tribuna! de Contas do Estado de Pemambuco e atualiza(;6es posteriores, bem

Como orientagéo ans servidores nos demais items que verser sobre quest6es contébeis de

order orqamentéria e financeira,

9.1.13. Elaboraqéo quadrimestral de Relatério de Gestapo Municipal decorrente de pesquisas,

anélise de dados, demonstratives fiscals, interpretagéo de indices, indicadores e tendéncias,

dentre outros instrumentos.

9.1.14. Orientaqéo para praticas de auditoria interns para verificagao da conformidade das

préticas contabeis com as normas vigentes.

9.1.15. lmplementaqao de tecnologias contébeis even(;adas para otimizagao e automa(;5o de

processes.

9. 1 . 16. Analise de impacto de mudangas na Iegislagéo contabil has operaqées e demonstratives.

9.1.17. Assessoria na elaboragao e atualizapao de manuals de procedimentos contabeis.

9.1 .18. Revise critics das politicos contébeis adotadas, propondo ajustes conforme necessério.

9.1.19. Apoio na implementagéo de préticas de sustentabilidade e responsabilidade social na

contabilidade.

9.1.20. Desenvolvimento de relatérios gerenciais personalizados para auxiliar na tomada de

decis6es estratégicas.

9.1.21. Monitoramento continuo das variagées patrimoniais e orgamentarias para identificagao

de tendéncias.

9.1.22. Analise de cen8rios econémicos e financeiros para proje(;5o de impactos nas

demonstragées contabeis.

9.1 .23. Adaptagao is mudangas nas normas internacionais de contabilidade, quando aplicaveis.

9.1.24. Participagao ativa em processes de auditoria externs para garantir a transparéncia e

confiabilidade das informaqées contabeis.

9.1.25. Disponibilizaqéo de sistemas informatizados que auxiliem na tomada de decis6es dos

temas contébeis e administrativos.

9.1.26. Consultoria técnica especializada na esfera Cont8bil e Administrativa.

9.2. 0 Relatério de Gestio Municipal term o seguinte conteddo:

9.2.1. Auxilio na Elaboragéo do demonstrative da Receita Arrecadada ate o periodo e sua

tendéncia durante o exercicio, com recomenda(;6es,
9.2.2. Auxilio na Elaboragéo do demonstrative da Despesa Realizada ate o periodo, instruido
com o percentual de execugéo, créditos adicionais e comprometimento dos Iimites
estabelecidos,
9.2.3. Auxilio na Elaboraqéo do demonstrative da Receita Corrente Liquida (RCL) no periodo;
9.2.4. Auxilio no E!abora(;§o do demonstrative das Despesas Totals com Pessimal (DTP) no
periodo,
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9.2.5. Auxilio na Elaboragéo do demonstrative dos percentuais de comprometimento da Receita
Corrente Liquida com a Despesa Total com Pessoal, no periodo, com indicagéo de Iimites,
tendéncias e orienta(;6es,
9.2.6. Auxilio na Elaboragéo do demonstrative do Resultado Orgamentério e reflex6es sombre a
evolugéo da arrecadagéo e das despesas, necessidade de contingenciamento elou
reprogramagao,
9.2.7. Resumo dos indicadores, indices e informagées, especialmente as receitas e despesas

com manutengéo e desenvolvimento do ensino, comparando o percentual realizado com o

percentual minima exigido pelo art. 212 da Constituiqéo Federal, bem Como dos recurses

estabelecidos na Lei Complementar n° 141, de 18 de janeiro de 2012, aplicados em aq6es e

servigos pliblicos de sau'de, comparando o percentual realizado com o minima estabelecido na

legislagéo e apresentando as tendéncias,

9.2.8. Auxilio na Elaboragio do demonstrative dos recurses destinados é Cémara Municipal de
Vereadores, comparando os valores repassados com os Iimites estabelecidos no art. 29-A da
Constituigéo Federal,
9.2.9. Auxilio na Elaboraqao do demonstrative das despesas com contribuigées ao Regime

Préprio de Previdéncia Social (RPPS), destacando a regularidade das contribuigOes e/ou
providéncias para regularizacao, case necess8rio
9.2.10. Auxilio na Elaboracao do demonstrative das despesas com o Regime Geral de
Previdéncia Social (RGPS), destacando a regularidade das contribuicOes e/ou providéncias para
regularizacao, se for o case, destacando os valores devidos, contabilizados e recolhidos,
mensalmente em tabelas com resumes interpretados,
9.2.11. Auxilio na Elaboragéo do demonstrative do Resultado Nominal, com anélise do
endividamento, resonate das dividers has datas de sues exigibilidades, posigéo da divider

consolidada liquids e perspectives para o restante do exercicio, frente is metas fiscals
estabelecidas,
9.2.12. Auxilio na Elaboragéo do demonstrative do Resultado Primério, incluindo tendéncia de

cumprimento de metas fiscals.

9.2.13. Implementa(;5o de ferramentas tecnokigicas para aprimorar a gestao do planejamento

orgamentario.

9.2.14. Desenvolvimento de metodologias para alocagao eficiente de recurses conforms as

demanders.

9.2.15. Analise de viabilidade econémica de projetos e programas govemamentais.

9.2.16. Elaboragao de estudos de impacto financeiro para embasar decis6es estratégicas.

9.2.17. Assessoria na definigéo de metas e indicadores para oriental o planejamento

estratégico.

9.2.18. Analise de conformidade do planejamento or(;ament8rio com as diretrizes estratégicas

e legals.

9.2.19. Acompanhamento e avaliaqao de politicos fiscals e tributérias para subsidiar o

planejamento financeiro.

9.2.20. Assessoria na identificagao de oportunidades de captagao de recurses externos para

projetos especificos.
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9.2.21. Elaboragéo de relatérios gerenciais para comunicagéo eficaz de informaqées

orqamentérias.

9.3. Assessoria Contébil - Defensoria e 0utros:

9.3.1. Assessoria no processo de acompanhamento dos processes unto ans érgios

fiscalizadores.

9.3.2. Assessoria no processo de acompanhamento das notificagées mensais no que range is

quest6es de natureza patrimonial, orgamentéria e de controls.

9.3.3. Assessoria no processo de elaboragio da prestaqéo de contas annal, no que range is

quest6es de natureza patrimonial, orgamentéria e de controle.

9.3.4. Desenvolvimento de protocolos e procedimentos intemos para atendimento eficiente is

demanders dos érgéos fiscalizadores.

9.3.5. Analise critics de relatérios emitidos polos érgéos fiscalizadores, identificando pontes de

melhoria e correggio.

9.3.6. Treinamento de equipes intemas para responder de maneira adequada as demanders e

auditories externas.

9.3.7. Auxilio na Elaboragao de Auditoria intema para antecipagao de possiveis questionamentos

dos cirgaos fiscalizadores.

9.3.8. Assessoria na elaboragao de planes de ago para correeao de no conformidades

identificadas has auditories.

9.3.9. Monitoramento continuo das normative dos 6rg8os fiscalizadores para garantir

conformidade com as exigéncias em constante evolugao.

9.3.10. Assessoria na implementagéo de boas préticas de govemanga para fortalecer a

transparéncia e prestagéo de contas.

9.3.11. Elaboragéo de relatérios gerenciais detalhados para apresentagao ans érgaos

fiscalizadores.

9.3.12. Assessoria na elaboraQéo de politicos internas para prevent e detector irregularidades

nos processes cont8beis.

9.3.13. An8lise de riscos inerentes 8s atividades da entidade, propondo medidas preventives e

corretivas.

9.3.14. Desenvolvimento de procedimentos especificos para tratamento de informaqées

sensiveis e sigilosas.

9.3.15. Avaliac;8o da eficécia dos controles intemos existentes e sugestao de aprimoramentos.

9.3.16. Participagéo ativa em treinamentos promovidos pelos cirgaos fiscalizadores para mantel

a equips atualizada.

9.3.17. Assessoria na elaborapao de pareceres técnicos para respostas a questionamentos

especificos dos érgaos fiscalizadores.

9.3.18. Desenvolvimento de estratégias para agilizar e otimizar o processo de resposta a

notificac;6es mensais.
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9.3.19. Assessoria na elaboragéo de relatérios anuais de prestagéo de contas, assegurando a

transparéncia e conformidade.

9.3.20. Analise de indicadores de desempenho contébil para identificagéo de areas de melhoria

continua.

9.3.21. Suporte na elaboragéo de manuals de procedimentos especificos para garantir a

consisténcia nas praticas contabeis.

9.3.22. Assessoria na implementagao de tecnologias contabeis avangadas para facility a

comunicagao e compartilhamento de informagées com os érgaos fiscalizadores.

9.3.23. Avaliagao de impactos potenciais nas operac;6es cont8beis decorrentes de mudangas

nas regulamentacgées dos Orgaos fiscalizadores.

9.4. A empress realizaré treinamento especifico para os servidores municipals Iigados a

Contabilidade, Execugio Orgamentéria e a Tesouraria, compreendendo:

9.4.1. Procedimentos bésicos sobre contabilidade e execugéo orgamentéria, programagéo,

receita e despesa pdblica, bem Como servigos de tesouraria e controle financeiro,

9.4.2. Conceitos e providéncias sobre programagéo financeira, cronograma de desembolso e

fortes de recurses,

9.4.3 Procedimentos relacionados com contingenciamento de despesas e Iimitaqéo de

empenho,

9.4.4 Abertura de créditos adicionais suplementares, especial e extraordinérios, incluindo

classificaqéo de receita e despesa,

9.5 - ESTIMADO

ITEM nsscRI<;Ao DO OBJETO UND. CUANT.
PARCELAS
ADICIONAIS

TOTAL DE

PARCELAS

1

Contrata95o de empress para prestar sewiqos técnicos prohssionais
especializados de assessoria e consultoria nas areas contébil, financeira e
de gestapo fiscal, utilizando os instrumentos e procedimentos necessérios ao
atendimento is Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor
Publico (NBCASP), para atender as demanders da Camara Municipal de
Condado - PE.

Meses 12 1 13

10.0 DO LOCAL DA PRESTAQAO DOS sERvl(;os E REOUISITOS

10.1. Os servigos deveréo ser prestados has instala(;6es do CONTRATANTE, através de, pelo

renos 01 (um) profissionaI e 01(um) responsével técnico para presta(;5o dos servic;os objeto
da contratagéo, com experiéncia na area de Contabilidade Pliblica, com énfase nas atividades
destacadas e cumprindo ans requisites do objeto que deveréo ser comprovadas através de
atestado de capacidade técnica operacional e ou profissional.
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10.2 - osRlcA<;6£s DA EMPRESA 0UE PRESTARA os SERVICOS
10.2.1. Manter-se em situagéo regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal e
com a previdéncia social.

10.2.2. Permanecer com a qualificagéo técnica exigida para a contratagéo e continual em

situagéo regular perante o Conselho Regional de Contabilidade (CRC).

10.2.3. Designar profissionais devidamente qualificados para prestar os servigos objeto do
contrato.

10.2.4. Assegurar 05(cinco) vistas semanais, da equips técnica da empress ao Municipio, para

prestar os servi(;os ou comparecer sempre que solicitado, mantel acompanhamento remote e
ficar é disposigéo permanents para oriental e responder consultant.

11.Considerando o fiel cumprimento do objeto conforme as especificagées, é justificado a
necessidade de um profissional da contabilidade com as caracteristicas mencionadas

objetivando um assessoramento direto nos procedimentos necessaries 8 consecuqao

satisfat6ria das demanders.

12. A contratada alum do assessoramento efetuado por meio de consultant telefénicas e/ou e-
mail, deveré efetuar, no minima, 05(cinco) vistas semanais, ou quando solicitado, para dar
cumprimento ans servi<;os descritos no item "9.0" deste termo de referéncia.

13. oBRlcA(;6Es DA EMPRESA QUE PRESTAM os sERvl<;os

CAMARA MUNICIPAL DE CONDADO

14. FISCALIZAQAO DOS SERVIQOS

A Cémara Municipal de Condado e sens respectivos Fur dos indicaréo os servidores Iotados
has Secretarias competentes para acompanhar e fiscalizar a execugéo dos servigos

contratados.

0 gestor do contrato ficaré responsével por atestar a Iiquidaqéo da despesa.

15. DOCUMENTOS DE HABILITAQAO

15.1. Para fins de contratagéo, a empress deveré apresentar todos os documentos abaixo
listados:

15.1.2. Da Habilitagio Juridica, cuzco objeto social deveré ser compativel com o objeto
Iicitado, consistiré em:

a. Para Empresa Individual: Registrc Commercial.
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b. Para Sociedades Empresérias em geraI: Ato constitutive, estatuto ou contrato social em

vigor e alterac;6es subsequentes ou a Ultima alteraqao consolidada, devidamente registrados.

c. Para Sociedades Empresérias do tipo SIA; Ato constitutive e alterag6es subsequentes

ou a u'Itima alteragéo consolidada, acompanhado de documentos de eleigéo de sens

administradores em exercicio.

d. Para Sociedades Simples: Inscriqéo do ato constitutive e alterag:6es subsequentes ou a

u'Itima alteragéo consolidada, devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas Juridicas,

acompanhada de prove da pretoria em exercicio.

15.1 .3. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, a documentagio consistiré em:

a. Prova de inscriqéo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) do Ministério da

Fazenda.

b. Prova de inscrigéo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relative ao

domicile (filial) ou sede (matriz) do Iicitante.

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deveré ser comprovada através

da apresentagéo de Certidéo expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao domicile

(filial) ou sede (matriz) do Iicitante, neo haver do necessidade de apresentagéo de Certidéo

emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, por se tratar de emissary em conjunto.

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual que deveré ser comprovada através

da apresentagio da Certidéo Regularidade expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em

que estiver situado o domicile (filial) ou sede (matriz) do Iicitante.

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que deveré ser comprovada

através da apresentagéo da Certidéo Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda ou Finangas

do Municipio em que estiver situado o domicile (filial) ou sede (matriz) do licitante.

f. Prova de regularidade relative ao Fundo de Garantia or Tempo de Servigo - FGTS,

através do Certiflcado de Regularidade do FGTS - CRF emitido pela Caixa Econ6mica Federal.

g. Prova de regularidade relative a Justi(;a do Trabalho

Débitos Trabalhista.
CNDT - Certidéo Negativa de

15.1 .3. Qualificagio econémica e financeira, a documentagio consistiré em:

h. Certidéo negative de faléncia, concordats, recuperagéo judicial e extrajudicial expedida

polo distributor da sede da pessoa juridica, ou de execugao patrimonial, expedida pelo

distributor do domicile da pessoa fisica, emitida nos u'Itimos 06 (sets) meses.
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i. Balango patrimonial do u'Itimo exercicio financeiro.

15.1.4. Qualificagio Técnica, a documentagio consistiré em:

j. Regularidade unto ao conselho de classe CRC do profissional e da empress.

I. Comprovagéo de aptidéo no desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da Iicitagéo-Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido(s) por pessoa juridica de direito pmiblico ou privado, quando for emitido por
ente privado deveré este ser com firma reconhecida de query o subscreveu.

m. Diploma de nivel superior de Contabilidade, de instituig6es oficiais e reconhecidas,

existentes no Pais,

..
n. Curriculo dos Profissionais relacionados para prestagéo do servigo.

0. Regularidade dos Profissionais Junto ao Conselho de Classe.

16. REQUISITOS PARA CONTRATAQAO

Para Fins de Contratagéo dispostos no Art. 74, lnciso III, da Lei Federal n° 14.133/21 c/c o Art.2°

da Lei n° 14.039/2020, bem Como o disposto na Su'mula 39 do Tribunal de Contas da Uniao
"SUMU1.A TCU 39: A inexigibilidade de licitagéo para a contratagéo de sewigos
técnicos com pessoas fisicas oujuridicas de notéria especializagéo somente é cabivel
quando se tratar de sewigo de natureza singular, capaz de exigin na selegéo do
executor de confianga, gray de subjetividade insuscetivel de ser medido ...", quais

seam:

.
.r

a) Servigos Técnico especializado, conforme art. 74, lnciso III da Lei 14.133/21,

b)

c)

ComprovaQ5o de natureza singular do servigo;

Ser detentor notéria especializagéo.

Condado, 02 de janeiro 2025.

O- / .

ALESSANDRA RISTIANE ANDRADE DE LUCENA
Tesoureira


